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SEcRETARIA DA ADMTNTSTRAçÃo, etlxe.llmENTo E FTNANçAs
DÊPARTATIIENTO DE COI'PRAS
cNPJ 04.207.638/0001-59 FONE-FAX: (54) 3338 - 9í67

PROCESSO N.o 2022.003/0033

IllODALIDADE

Pregáo PÍesêncial N.' 0010/2022

TIPO DE JULGAiTENTO: Menor preço global

ContÍataçáo de empresa especializada,
sob regime de Preço Global para
Contretação de Assêssorie técnica para
a Secretaia Municipal da Agricultura e
tleio Ambiente do llunicípio.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TIO HUGO, no uso de suas atribuições legais e
de conformidade com a Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações
posteriores, através do seu departamento de Compras e Licítações, TORNA
PUBLICO para o conhecimento de todos os interessados, que às 09:30 horas. do dia
14 de Junho de 2022. na sala de licitações da Prefeitura Municipal, sito a Rua
Venezuela, 285, neste Município, se reunirão o pregoeiro e a equipe de apoio, com a
finalidade de receber propostas e documentos de habilitaçâo, objetivando a
contratação de empresa para prestaçáo de serviços em Assessoria Técnica para
serviços de Tutela Ambiental das atividadee de impacto local, emissão de laudo
técnico de avaliação dos valores de terras nuas para fins de ITR r e valor de
lucro cessante, para a Secretaria Municipal de Agricultura, conforme objeto,
processando-se essa licitação nos termos da Lei Federal no 10.520, de 17lO7l2OO2 e
Decreto Municipal no 903, de 25 de Fevereiro de 2013, com aplicação subsidiária da
Lei Federal no 8.666/93.

í. DO OBJETO;

1.1. Constitui objeto o presente processo licitatório, a contrataçáo de Empresa especializada,
sob regime Preço Global Mensal - para prestação de serviços mensais de Assessoria
Técnica para serviços de Tutela Ambiental das atividades de impacto local, êmissão de
laudo técnico de avaliação dos valores de terras nuas para Íins de ITR e valor de lucro
cessantê, para a Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente do Município de Tio Hugo,
compreendendo os serviços elencados no Anexo I - Termo de referência:

í.í.{ - TUTELA A}IBIENTAL;
1.í.2 - LAUDO TÉCNrcO DE VALORES DE TERRAS NUAS;
1.1.3. LAUDO TÉCNICO DE LUCROS CESSANTES.

1.2. O Município de Tio Hugo, reserva-se o direito de contratar apenas parte dos
rejeítar tudo desde que haja conveniência de seus serviços.

servtços ou

ç-
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1.3. O pagamento se dará conforme a execução dos serviços.

2 DA APRESENTAçÂo oos ENVELoPES:

Para participação no certame, a licitante, além de atender ao disposto no item
7 deste edital, deverá aprêsentar a sua proposta de preço e documentos de
habilitaçâo em 02 (dois) envelopes distintos, fechados e identificados,
respectivamente, como de no 01 - PROPOSTA no 02 - HABILITAÇÃO, para o que se
sugere a seguinte descrição:

À Prefeitura Municipal de Tio Hugo/RS
Processo Licitatório No 2022.00310033
Edital Prcgão Preeencial No 01012022
Envelope no I PROPOSTA DE PREçOS
Nome do Proponente:

Prefeitura Municipal de Tio Hugo /RS
Processo Licitatório No 2022.003/00033
Edital Pregão Presencia! N" O1O|2O22

Envelope n" 2' DOCUTENTOS PARA HABILITAçÃO
Nome do Proponente:

OBS: Os documentos devêrão estar no envelope em ordem seqüencial

3 - DA APRESENTAÇÃO E DO CREDENCTAMENTO:

3.'1. A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro,
diretamente, por meio de seu representante legal, ou através de procurador
regularmente constituído, que devidamente identiÍicado e credenciado, será o único
admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da representada.

3.2. A documentação referente ao credenciamento deverá ser aprcsentada no
envelope no 01.

3.3. O credenciamento será efetuado da seguinte forma:
se dirÍgente, proprietário, sócio ou assemelhado da empresa proponente, deverá
sêr apresentada cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor,
devidamente registrado; em se tratando de sociedadê comercial, e, no caso de
sociedade por açôes, acompanhado de documento de eleição de seus
administradores; no caso de sociedade civil, inscrição do ato constitutivo,
acompanhado de prova de diretoria em exercício; em se tratando de empresa ou
sociedade estrangeira em funcionamento no País, decreto de autorização, no qual
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações "* __ ..

.'r-J
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decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao
certame.

se representante legal, deverá apresentar:

b.í) instrumênto público ou paÉicular de procuração, este com a firma do
outorganb devidamente reconhecida, em que conste o nome da empres€l
outorgante, bem como de todas as pêssoas com poderes para a outorga de
procuração, e, também, o nome do outorgado, constando ainda, a indicação de
amplos poderes para dar lance(s) em licitaçâo pública;

b.2) termo de credenciamênto (conforme modelo no Anexo lll deste edital)
outorgado por representante legal do licitante, comprovando a existência dos
necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais
atos inerentes ao certame.

b.3) cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado;
em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por açõês,
acompanhado de documento de eleição de seus administradores; no caso de
sociedade civil, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em
exercício; em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
País, decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer
direitos e assumir obrigaçôes em decorrência de tal investidura e para prática de todos
os demais atos inerêntes ao certame.

c) se empresa individual, o registro comercial, devidamente registrado,

d) declaÍação de cumprimento dos requisitos dê habilitãção conforme modelo do Anexo
lv.

3.3.í. É obrigatória a apresentação de documento de identidade do Outorgado.

3.4. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é
obrigatória a presença da licitante ou de seu representante em todas as sessÕes
públicas referentes à licitação.

OBS.: Todos os documentos, exigidos no presente instrumento convocatório,
poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada
por tabelião, Cópia Autenticada por Servidor da Prefeitura de Tio Hugo RS; ou
retirados Via lnternet, ou publicação em órgão da imprensa oficial.
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4 DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES:

4.1. No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das
licitantes e demais pessoas prêsentes à sessão pública do pregão, o pregoeiro,
inicialmente, o Credenciamento e os envelopes no 01 PROPOSTA e No 02 -
DocuMENTos oe HaglLlraÇÃo.

4.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não
será aceita a participação de nenhuma licitante retardatária.

4.3. O pregoeio realizará o credenciamento das interessadas, as quais deverâo
comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e
lances verbais, bem como para a prática dos demais atos do certame.

5 DA PROPOSTA DE PREÇO:

5.í. A proposta deverá ser apresentada de forma digitada ou impressa por meio
eletrônico, redigida em linguagem clara, sendo a última datada e assinada pelo
represêntante legal da empresa, preferencialmentê nos moldes sugeridos no
Anexo ll, e deverá conter a razão social completa da empresa, endereço atualizado, CNPJ,
telefone/e-mail (se houver) e nomê da pessoa indicada para contatos;

5.2 Deve ser indicado o Preço mênsal por "item", Preço global mensal e Preço Anual, em
moeda nacional, contendo, ainda, e descrição completa do objeto;

5.3 No preÇo cotado deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos,
taxas, contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, ficais, comerciais e
despesas com o veículo, que eventualmente incidam sobre a operação, única e
exclusivamente por conta, risco e responsabilidade da CONTRATADA, bem como qualquer
outro encargo ou despesa, ainda que aqui não especificada, que possâ incidir ou ser
necessária à execuçâo do onjeto da licitaçáo.

5.4. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço, até, no
máxino, duas casas decimais após a vírgula.

5.5. A apresentação da proposta será considerada como evidência de que a proponente
examinou criteriosâmente os documentos deste processo de licitação e julgou-o sufucientes
para a elaboraçáo da sua proposta.

5.6 O prazo de validade da proposta e de 60 (sessenta) dias, contados da data-limite prevista
parâ entÍegs dâs propostas, conforme disposto no art. 64, parágrafo 3o, da Lei 8.666/93 e no
art. 6" da Lei 1O.52O|2OO2.

5.7. Serão desclassifi cadas:

a) as propostas que não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitações; as que
contiverem opçôes de preços altemativos; as que forem omissas em pontos essenciais, de
modo a ensejar dúvidas, ou que oponham a qualquer dispositivo legal vigente, bem como as
que não atenderem aos requisitos do item 7;

b) as propostas que apresentarem preços manisÍestamente inêxequíveis. Consideram-se
manifestamente inexequíveis, em conformidade com os disposto no §1o do art.48 da Lei no
8.666/93, as propostas cujos valores sejam inferiores a 50% (cinquenta por cento) do menor
dos seguintes valores:

b.1 valor orçado pelo Município; 
Z/"
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b.2 média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por
centos) do valor orçado pela administração.

5.8 Considerar-se-ão superestimadas as propostas cujo preço global e/ou valores
unitários por item excedam o limite de: ltem 01 - R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos
reais) mensal; ltem 02 R$ 400,00 (quatrocentos reais) - ltem 03 R$ 400,00
(quatrocentos reais) mensal, perfazendo o valor total anual de R$ 67.200,00
(sessenta e sete mil e duzentos reais), valor estimado pelo Município.

6 DOJULGAMENTODASPROPOSTAS:

6.í. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora
da oferta dê valor mais baixo e as das oÍeÉas com preços até 10o/o (dez por cento)
superiores àquela poderão íazer novos lances, verbais e sucessivos, na forma dos
itens subseqüentes, até a proclamação da vencedora, ressalvadas as normas
previstas no Capítulo V da lei Complementar n" 12312006.

6.2. Não havendo, pelo menos, 03 (rês) ofertas nas condições definidas no subitem
anterior, poderão as autoras das melhores propostas, até o máximo de 03 (três),
oferecer novos lances, verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços
oferecidos em suas propostas escritas.

6.3. No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos
itens anteriores serão convidadas, individualmente, a apresêntarem novos lances,
verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir da autora da
proposta classificada em segundo lugar, até a proclamaçâo da vencedora.

6,4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentarem preços iguais, será realizado
sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

6.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conÍerida a
palavra à licitante, obedecida a ordem prevista nos itens 6.3 e 6.4.

6.5.1, Dada à palavra a licitante, esta disporá de 60 s (sessenta segundos) para
apresentar nova proposta.

6.6. É vedada a oferta de lance com vista ao empatê.

6.6.í. A diferença entre cada lance não poderá ser inferior a R$ 10,00 (dez reais).

6.7. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente
desistente às penalidades constantes no item 't4 deste edital.

6.8. O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro,
implicará na exclusão da licitante da etapa competitiva e, conseqüentemente, no
impedimento de apresentar novos lances, sendo mantido o último preço apresentado
pela mesma, que será considerado para efeito de ordenação das propostas.
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6.9. Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade
entre a proposta escrita de menor preç! unitário e o valor estimado para a
contratação, podendo o pregoeiro negociar diretamente com a proponente para que
seja obtido preço melhor.

6.í 0. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo
pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

6.11. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, de acordo com o menor
preço apresentado, o pregoeiro veriÍcará a aceitabilidade da proposta de valor mais
baixo, comparando-a com os valores consignados em planilha de custos, decidindo
motivadamente a respeito.

6.12. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis.
Será declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço unitário, desde que a
proposta tenha sido apresentada de acordo com as especificaçÕes deste edital e seja
compatível com o preÇo de mercado.

6.í3. Serão desclassificadas as propostas quer
a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação;
b) forem omissas êm pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas;
c) afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos
requisitos do item 5;
d) contiverem opçôes de preços altemativos ou que apresentarem preços
manifestamente inexeqü íveis.

Observação: Quaisquer inserçÕes na proposta que visem modificar, extinguir ou
criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a
proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório-

6.í4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não
previstas no edital.

6.15. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem
prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e
verbais apresentadas, na ordem de classificaçáo, a análise da documentação exigida
para habilitação e os recursos interpostos.

6.í6. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, dêvendo todas e
quaisquer informaçÕes acerca do objeto serem esclarecidas previamente junto ao
setor de Licitações deste Município, conforme subitem 16.1 deste edital.

6.17. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova
data para continuação dos trabalhos, devendo Íicar intimadas, no mesmo ato, as
licitantes presentes.

7. DA HABILITAÇÃO:

Ç
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7.1. Para fins de habilitaçáo neste pregão, a licitante deverá apresentar, dentro do
ENVELOPE No 02, os seguintes documentos:

7.i.2. HABILTTAÇÃo JuRíDrcn:

a) Ato Constitutivo, estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado em
se tratando de Sociedades Comerciais ê, no c€lso de Sociedades por Ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores;

7.1.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).
b) Prova dê rêgulaÍidede para com a Fazenda Íliunicipal, Estadual, Federal,

inclusive da Dívida Ativa da União.
c) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
d) Declaraçâo de enquadramento êm regimê de tributação de micro emprêsa ou

empresa de pequeno porte (na hipótese de ser uma ME ou EPP), conforme ANEXO Vll, se for
o caso.

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT.

f) Declaração que a licitante cumpre o disposto no inciso )fiXlll do art. 70 de
Constituição Federal ( anexo V deste edital).

g) Declaração da licitante, de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade e sob
as penalidades cabíveis, a superveniênciâ de fato impêditivo pare contratar com o Poder
Público, ( modelo Anexo Vl).

7.í.4. - QUAL|FICAçÃO ECONOMICO-FTNANCEtRA:

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedide pelo distribuidor da sede da
pessoa jurídica, não superior a sessenta dias da data designada para apresentação do
documento.

7.1.4. - QUALTFTCAçÃO TÉcNrcA:

a) Apresentar registro no Conselho de Classe competente para os profissionais do meio
abiótico e biótico (abióticos e bióticos no CREA), bióticos juntos ao CRBio) , que permita sua
atuação quanto ao objeto licitado.
a.1) O registro junto CREa, nos termos do Art. 59 da Lei nos.194/66.

a.2 O registro junto ao CRBio nos termos do Art.20, Parágrafo único, da Lei no 6.684/79.

b) O registro da empresa junto ao CREA, conforme dispóe a Lei 6.839i80, deverá ser no
mínimo na especialidade em Agronomia, considerando que mais de 60% (sessenta por
cento) das atividades de impacto local sáo agropastoris, segundo a Resolução CONSEMA
no 37212018, e suas alterações, bem como os laudos de valores de terras nuas e lucro
cessante estão relacionados a esta especilidade;

c) Termo de declaraçáo, assinado pelo representante legal da licitante, indicando o(s)
Responsável técnico que acompanhará a execuçao dos serviços, com a comprovação de
estar devidamente registrado, através da apresentação da Certidão de Registro no

---í-z
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Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e CRBio - Conselho Regional
de Biologia.

Obs I - No caso do(s) Responsável (eis) Técnicos pela êxecuçáo do objeto contratado
não ser registrado (s) no Conselho Regional competente do Estado do Rio Grande do
Sul, deverá apresentar o respectivo visto deste órgão regional por ocasiáo da
assinatura do contrato.

Obs 2 - Cada licitante deverá apresentar seu próprio Responsável (eis) tecnico(s),
não sendo admitido que um mesmo profissional seja Responsável Técnico de mais de
uma licitante.

Obs. 3 - No caso de substituição do Responsável(eis) Técnico(s) no decorrer do
contrato, o mesmo poderá ser substituido nos termos do Art. 30, §10, da Lei 8.666/93,
desde que seja por profissional(is) de experiência equivalente ou superior, e que a
substituição seja aprovada pela Contratante ( a mesma deverá ser comunicada por
escrito).

d) Comprovação que ao menos um dos Técnicos Responsáveis pela licitante, possua
conhecimento na área jurídica ambiental/Direito Ambiental através da apresentação de
diploma e/ou Certidão de Registro junto ao Conselho de classe do profissional na
especialidade, tendo em vista a especilidade dos serviços e serem desenvolvidos.

e) Apresentar comprovante de regularidade no Cadastro Técnico Federal AIDA
Atividade e lnstrumento de Defesa Ambiental Consultoria Técnica, junto ao IBAMA.

f) Apresentar declaração nos termos da Lei, que mantém equipe técnica
multidisciplinar, com no mínimo os seguintes profissionais:
- Um Engenheiro Agrônomo;
- Um Biólogo;
- Um Engenheiro Florestal, e ou, Ambiental;
- Um Engenheiro Químino;
- Um Geólogo;

g) Comprovação de vínculo: Prova do(s) responsável(is) técnico(s) indicado pertencer
ao quadro funcional da licitante, na data prevista da entrega das propostas, no caso
de sócio por intermédio da cópia do Contrato sociallestatuto social em vigor; na caso
de empregado, mediante cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social e no caso
de prestar serviços com cópia do contrato escrito firmado com a licitante, celebrado de
acordo com a legislação civil comun ou declaração de compromisso de vinculação
contratual futura, caso a licitante for vencedora do certame.

h) Apresentação de no mínimo 01(um) atestado(s) de capacidade técnico profissional
em nome de pelo menos um responsável técnico da empresa licitante, fornecido por
pessoa jurídica de direito público ou prlvado, de que exêcutou ou está executando
satisfatoriamente contrato com objeto notadamente, nos termos dos §§ 10 e 2" do
lnciso ll do Art, 30 da Lei no 8.666/93, para os serviços de gestão ambiental de
impacto local, laudos de valores de terras e laudos de lucro cessantecompatível com o
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licitado, em características, quantidades e prazo, devidamente registrado em entidade
proÍissional competente, conforme dispõe o §§ 1'e 20 do lnciso ll do Art. 30 da Lei no

8.666/93, sendo um registrado junto ao CREA, e um junto ao CRBio.

7.2. O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder do pregoeiro
pelo prazo de 30 dias, a contar da homologação da licitação, devendo à licitante retira-
lo, após aquele período, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de inutilização do
envelope.

7.3. Os documentos exigidos no presente instrumento convocatório poderão ser
apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião
ou, ainda publicação em órgão da imprensa oficial. Os documentos extraídos de
sistemas informatizados (internet) ficarão sujeitos à verificação da autenticidade de
seus dados pela Administração.

8. DA ADJUDICAçÃO:

8,í, Constatado o atendimento das exigências Íixadas no edital, a licitante que ofertar
o menor preço será declarada vencedora, sendoJhe adjudicado o objêto do certame.

8.2. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o pregoeiro inabilitará a
licitante e examinará as ofertas subseqüentes e qualificaçâo das licitantes, na ordem
de classiÍicaçáo e, assim, sucessivamenle, até a apuração de uma que atenda ao
edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o pregoeiro
poderá negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor.

8.3. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro proclamará a
vencedora e, a seguir proporcionará às licitantes a oportunidade para manifestarem a
intenção dê interpor recurso, esclarecendo que a Íalta dessa manifestação expressa,
imediata e motivada, importará na decadência do direito de recorrer por parte da
licitante.

9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:

9.1. Tendo a licitante manifestado motivadamente, na sessão pública do pregão, a
intenção de recorrer, esta terá o prazo de 03 (três) dias conidos para apresentação
das razões de recurso-

9.2. Constará na ata da sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem
como o registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo,
manifestarem-se sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias corridos, após
o término do prazo de recorrente, proporcionando-se, a todas, vista imediata do
processo.

9.3. A manifestaÉo expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, na
sessão pública do pregão, são pressupostos de admissibilidadê dos recursos.

rZ:-=-
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9,4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intêrmédio daquela que praticou
o ato recorrido, a qual poderá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua
decisão ou fazê-lo subir, acompanhado de suas razões, devêndo, neste caso, a
decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da subida do
recurso, sob pena de responsabilidade daquele que houver dado causa à demora.

9. DOS PRAZOS E CONDIçÕES PARA ASSINATURA E VrcÊNClA DO
CONTRATO

9.í. Esgotados todos os prazos recursais, o setor competente convocará regularmente
a licitante vencedora para assinar o Termo de Contrato dentro do prazo de 02 (dois)
dias úteis, prorrogável por uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante
durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela
Administração, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas no Edital.e após Homologação do Prefeito Municipal, a Administração, no
prazo de 05 (cinco) dias, convocará a vencedora para assinar o contrato, sob pena de
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sansÕes previstas neste edital.

9,2. Se dentro do p'âzo, , o convocado não assinar o contrato, a Administração
convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, parâ a assinatura
do contrato, em igal prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro
classiÍicado, ou então revogará a licitaçâo, sem prejuizo da aplicaçáo da pena de
multa, no valor correspondente a 10o/o (dez) por cento, do valor do contrato e mais a
suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração por prazo de 02(dois) anos.

9.3. O prazo de prestação dos serviços contratados é de l2(doze) meses, a contar da
assinatura do contrato, podendo ser prorrogável por igual período, a critério da
Administração e @m a anuência da contratada, até atingir 60(sessenta) meses, nos
termos do art. 57 inciso ll da Leino 8.666/93.

9.4 No caso de a execuççao ultrapssar o prazo de 12 (doze) meses, poderá ser
concedido, mediante pedido formal da empresa conúatada e interesse da
Administraçáo, reajuste ao preço proposto, medido no periodo tendo como indexador
a variação do IGM (FGV) e ou do IPCA, cabendo a contratante a decisáo de qual
índice utilizar, baseando-se no princípio da economicidade e do interesse público,
todavia, ressalvada a possibilidade de revisão contratuarl para manutenção do
equilibro ecocomico Íinanceiro inicial do contrato, na hipótise de sobrevierem fatos
imprevísíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, prejudiciais à
execução do contrato, de efeitos extraordi'nários (álea ecocômica extraordinária e
extraordinária), nos termos do art. 65, incuso ll, alinea "d" da Lei 8.666/93.

,IO. DO PAGAMENTO:

10.1. O pagamento será efetuado sempre até o So(quinto) dia útil do mês
subseqüente ao da realização dos servços, mediante a apresentação da fatura
correspondente, com observância do estipulado pelo art. 5o da Lei 8.666/93 e

.-{1-,<*
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autorização da Secretaria responsável.
10.1.1 As taxas referentes as ARTs correrão por conta do Contratante.
10.2. Para o efetivo pagamento, as faturas deverâo se fazer acompanhar da guia de
recolhimento das contribuições para o FGTS e o INSS, relativa aos empregados utilizados na
prestação do serviço.
10.3. A Nota Fiscal emitida pela Contratada deverá conter, em local de fácil visualização, a
indicaçáo do no do processo, do Pregão, do Contrato, o Banco e Conta Bancária a ser
efetuado o pagamento, a fim de se acelerar o trámite de recebimento posterior liberação do
documento fiscal para pagamento.
í0.4. A inadiplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e
comerciais ou indenizaçoes, não trasnsfere ao Contratante, a responsabilidade por seu
pagamênto, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o art. 71, § 'lo da Lei
Federal no 8.666/93.
10.5 A razão social e o CNPJ da Contratada constantê na nota fiscal/fatura deverá ser o
mesmo da documentação apresentada no procedimento licitatório.
10.6. Nenhum pagemento será efetuado a CONTMTADA vencedora enquanto pendente de
liquidação de quaisquer obrigaçóes financeiras que lhe forem impostas, em virtude de
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento dê preços
ou correção monetária.

1í. - DAS PENALIDADES:

íí.í. O descumprimento, parcaal ou total, de qualquer das cláusulas contidas no contrato e no
presente Edital sujeitará o Contratado às sançôes previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações,
garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo.
11.2. - A inexecução parcial ou total do Contrato ensejará a suspensão ou a imposição da
declaraçáo de inidoneidade para licitar e contratar com o Município de Tio Hugo pelo prazo
máximo de 2 (dois) anos e, multa, de acordo com a gravidade da infração.
11.3. - A multa será graduada de acordo com a gravidade da infração, nos seguintes limites
máximos:

I 5,0olo (cinco por cento) por dia, limitado a 1lo/o (dez por cento)sobre o valor do
contrato em caso de recusa do adjudicatário em assinar o contrato;
ll - O,3o/o (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso ou negligência

na prestação dos serviços, objeto desta licitação;
lll 18,0% (dezoito por cento), sobre o valor total do contrato, após o trígésimo dia de
atraso ou negligência na prestaçáo do objeto desta licitação, a título de cláusula penal,
sem prejuízo de outras penalidades, o que será considerado como inadÍmplemento total
do contrato.

'11.4. - O valor das multas será, obrigatoriamente, deduzido do pagamento do objeto entregue
com atraso, ou de outros créditos, relativo ao mesmo Contrato, eventualmente existente.
11.5. - As multas constantes nos sub-itens ll e lll do item 11.3, poderão deixar de ser
aplicadas caso a empresa licitante comprovê nos autos do procedimento licitatório os motivos
do atraso da entrega do objeto.

íí.6. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.

íí.7. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação
quelquer obrigação financelre que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou
inadimplência contratual.

í2 - |Í$PUGNAÇÃO AO EDTTAL:
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12,1 Decaírá do direito de impugnação dos termos do Edital de Pregáo, perante o Setor de
LicitaÇões, aquele que não se manifestar até o2(dois) dias úteis antes da data de abertura da
sessão do pregáo, apontando as falhas e inegularidades que o viciaram.
í2.2 A apresentaçáo de impugnaçâo, após o prazo estipulado no subitem anterior, não a
caralenzará como rêcurso, recebendo tratamento como mera informaÉo.

í3.- DAS DTSPOSTÇÕES GERAIS:

í3.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de
interpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de Tio Hugo, setor dê
licitaçóes, sito na Rua Venezuela, no 285, ou pelos fones 54 3338 9'167 ou 9168, no horário de
expediente, preferencialmente, com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis da data
marcada para recebimento dos envelopes.

í3.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente
pregáo encontrar-se-ão à disposiçáo de todos os interessados no Município, setor de
licitaçóes.

í3.3. Ocorrendo decretâção de feriado que qualquer fato superveniente que impeça a
Íealizaéo de ato do certame na data marcada, â datâ constante deste edital será transferida,
automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subseqüentê ao ora fixado.

13.4. Paru agilizaçáo dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na
documentação o seu endereço, e-mail e os números de telefone.

í3.5. Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório poderáo ser
aprêsentados em original ou por qualquer processo dê cópia autenticada por tabeliáo ou,
ainda publicaçáo em órgão da imprensa oficial. Os documentos extraídos de sistemas
informatizados (internet) ficarâo sujeitos à verificação da autenticidade de seus dados pela
Administração.

í3.6. A pÍoponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da
Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1o, da Lei 8.666/93, sobre o valor
inicial contratado.

í3.7. Após a apresentação da proposta, náo caberá desistência, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

13.8. A Administração poderá revogar a licitaçáo por razões de interesse público, devendo
anula-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 de
Lei Federal n" 8.666/93).

í3.9, Do contrato a ser assinado com o vencedor da presente licitação constarão as cláusulas
necessárias previstas no art. 55, e a possibilidade de rescisáo do contrato, na forma
determinada nos artigos 77 a79 da lei no 8.666/93.

í3.í0. As despesas decorrentes desta licitação correÍão por conta da seguinte
dotação orçamentária:

Órgão: 06 Secretaria da Agrícultura, Meio Ambiente, lndústria e Comércio;
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Unid.: 02 Fundo Municipal do Meio Ambiente;
FunÇão: 1B - Gestão Ambiental;
Sub-Funçáo: 541 Preservação e Conservação Ambiental;
Programa:00101 Preservação Ambiental;
Atividade:2062 . Manutenção das Atividades Fundo Municipal do Meio Ambiente
Rubrica: 339039000000 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica;

í3.íí. Fica eleito o Foro da Comarca de
oriundos da licitação e do contrato dela
qualquer, por mais privilegiado que seja.

Não Me Toque para dirimir quaisquer litígios
decorrente, com expressa renúncia a outro

Este edital se encontre
e apÍovado por estia

Jurídica.

Assessoria JurÍdica
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MUNIC|PIO DE TIO HUGO

Processo Licitatório no O3312O22
Pregão Presencial no 01012022

ANEXO 1I

iroDELo DA PROPOSTA - ESPECTFTCAÇOES rÉCrrceS

obieto da prcsente licitação a
de EmpÍ€sa espêcializada, sob

de Menor Preço Global, para píestaçâo
serviços mensais de AssesaoÍia Técnica

ambito irunicipal, para a SecÍêtaria
da AgÍicultura ê Meio Amblento,

os serviço3 elencados abâixo:

AMBIENTAL, que corresponde âos
conforme descriçâo:

PrestaÉo de serviçôs de consuttoÍia e
têcnica ambiental junlo à Secrelaria

de AgÍidjltuÍa e Meio ambiente e das
dê impacto ambiential local sêgundo

do Conselho Estadual de Meio
(Consema), notadamente a Resolução

e suas âlterações, visando à análise de
e requerimentos de pedidos de

e/ou autorizaçôes ambienleis no
de Tio Hugo com emissão de pareceres
nos lêrmos da legislãÉo ambienlal

aplicada, vistoÍias a compo e assistência técnica
nos assuntos relativos ao meio ambiente

o planeiamento administrativo e controle
ações do meio ambiente relecionados à

ambiental municipal das atividades de
impacto local.
b) Proposição, análise e Íevisáo de anteprojêtos

leis ambientais, decretos, velos, resoluçóes,
de serviÇos e demais atos normalivos em
ambiental, incluindo as autorizações da

existente. Quando ne@ssáÍios, revisar

PROPOSTA FINANCEIRÂ

implantaÍ novos Íormulários de licencimento e

--"--2
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documentos de aticidades cuia gestâo ambiental
de compelência municipal, incluidos o licêncimento
florestal, incluldô â revisáo da lêgislâçáo ambiental
eadequaçáo, se necessáÍio, da legiuslação vigentê;
c) Assessorar e orientaÍ técnicamente o sislema
de Íiscalização munacipal, através de inspeçáo e
vistorias técnicas a levratura dê autos de intração
ambiental e/ou julgamenento de autos de infraÉo.
d) Assesorar e orientar prevenlivamente
adequaÇóes técnicas às normas ambiêntais
existentês e necessárias em termos de
Compromisso Ambientais;
e) Subsidiar e assessorar tecnicamente questóes
ambientais à PÍoduradoria Municipal à confecção
das peças processuais necessárias â mais
completa defesa do Municipio.
0 RevisaÍ minulas de editais para licitaÉes e
contratos, englobando a conÍerência de Poetos
básicos que irão compor os editais, bem como
orieniação legal acerca das situaçÕes e falos
apresentados pêlo município em em matéria
ambiental ou conelatos que necessite de avalieÉo
e âssessoramento de equipe técnica da área;

9) PaÍticipar e auxiliar dê campanhas de
sensibilização e êducação ambiental, palaslras 6
entrêvistas que a muniôipalidadê enernder
importantes;
h) Responsabilidade Técnica pela lavratura e
discricionardade dos atos do Departamento de
Liencimento Ambiental.
i) A empresâ deverá considerar, paÍa íins de
proposta, â realizaÉo de uma câÍga horáÍia
sêmanel de 8 (oito) horas semanais, sendo 04
(quatÍo) horas a serem desênvolvidas na sede do
Municípo de Tio Hugo, junto a Secrelaria da
Agricultura e Meio Ambiente e, 04 (quatro)
semanais desenvolvidas de forma rêmota.

02 LAUDO TÉCNlcO DE VALORES TERRAS NUAS,
que conesponde ao serviço confome descriçáo:

a) Assessorar e conÍeccionaÍ laudos técnicos
agronômicos das valores dos 06(sis) grupos de
aptidão dê uso das tenas nuas no Município para
fins de ITR - lmposto Territorial Rurâ|. O laudo
dever atender à metodologia preconizada pela
NBR - 14.ô533 da ABNÍ - Associação Brasileira de
Normas Técnicas, e subscrito poÍ proÍissional (is)
peÍtencente(s) ao quadío técnico de responsáveis
(is) técnico da empresa iunto ao Conselho de
classe, com ART especiíca.

03 LAUDO TÉCNICO DE LUCROS CESSA ÍES,
que coresponde aos serviços @nforme descriçáo:

a) Assessorar e confecccionar Laudos Técnicos de
lucros cessantes e/ou pêrda de oputunidade
reativa ao uso agrossilvipastoril, para mensuração
de valores de aluguel de áreas rurais ê/ou urbanas
necessáriaô à extraÉo mineral pelo Municipio de
Tio Hugo, paÍa fns de ulilização em obras públicas

.Ç
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Nossa Proposta vigorará pelo minimo de 60 (sessenta dias) corridos, contados da data-limite prevista para
entrêoa das Drooostas. conforme ârt. ô4 § 3". da Lei8.ôôô/93 e art.6o dâ Lei no 10.520 de 1710712@2-

A empresâ compromête-se a realizâr uma cârga hoÉria semanâl de no mínimo o8(oito) horas semanais, sendo
04 (quatro) hoÍas desenvolvidas na sede do Município de Tio Hugo, junto a Secretaria Municipalda Agricultura e
Meio Ambiênte. e 04(quatro) hoías sêmanais desenvoldidas de forma rêmota.
Prazo de entreqa de acordo com o Edital.
Garantiâ: de acordo com o Edital.
Local e Data:

Representante Legal

(nomê completo e cargo que ocupa na empresa licitante)
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ANEXO ilt

pReeÃo PRESENcTAL No oíor2o22

IIODELO DE CREDENCIAÍUIENTO

Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a) portado(a) da
cédula de identidade no e do CPF no _, a participar da
licitação instaurada pelo Município de Tio Hugo RS, na modalidade de Pregão
Presencial, sob o no O1OI2O22, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL,
outorgandoJhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa

CNPJ no bem como formular propostas e
praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

Local e data.

Nome e Assinatura do(s) dirigente(s) da empresa

Obs.: 1. Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa
deva assinar o credenciamento, a falta de qualquer uma delas invalida o documento
para os fins deste procedimento licitatório.

Ç
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ANEXO IV

MoDELo DE DEct-ARAçÃo oe cuMpRrMENTo Dos REeutslros DE
xlerLlrlçÃo

A empresa
no

inscrita no CNPJ sob
estabelecida na rua_ , na cidade de,

representada neste ato por seu_ (procurador, sócio, etc), (qualiÍicação), portador
do CPF_, residente e domiciliado_, declara para fins de participaçáo
conforme Edital de Pregão Presencial no 01012022 que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação previstos no Edital.

Local e Data

Assinatura

Ç
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ANEXO V

MODELO "A": EMPREGADOR PESSOE IURíOICA
oecuRlçÃo

Ref.: (identificação da licitação)

representante legal
inscrito no CNPJ n'........ por intermédio de seu

o(a) S(a)....... ....., portador(a) da Carteira de
ldentidade no............................ e do CPF no ., DECLARA, para Íins do
disposto no inciso V do art. 27 daLei no 8.666, de21 de junho de 1993, acrescido
pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e náo emprega menor de dezesseis
anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatoze anos, na condição de aprendiz ( ) .

(data)

(representante legal)

(Observação: em caso aÍirmativo, assinalar a ressalva acima)

*
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ANEXOVI

Declaração de Inexb€nch de Fato Supervenienb lmpeditivo da
FlabilitaÉo

A empresa através de seu
representante legal, Sr (a)-
na êmpresa: Diretor ou Sócio-G
fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da
Licitação instaurada pelo MUNICIPIO DE TIO HUGO, DECI.ARA: q.e
abnde a bds 6 aq;êrriõ 6 FflSIUTAQÃO conúd6 no r€fuido Edat e que não foi declarada
ttttOÔrugR para licitar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firma a presente.

Assinatura e identificação do representante legal da empresa.

CPF (cargo
para

*
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ANEXO V[

PREGÃo PRESENCIAL No ol0/2022.

(MODELo)

oecunnçÃo DE ENQUAoRAMENTo ME OU EPP

(nome da emprêsa)
inscrita no CNPJ no por intermédio de seu representante legal
o(a) Sr. portado(a) dâ carteirâ de identidade no
e CPF no DECLAM, para fins do disposto no preâmbulo do Edital de
Pregáo Presencial n".01012022, sob as sançôes administrativas cabíveis e sob pena da lei,
que esta empresa, na presentê data, é considerada:

( ) MICROEMPRESA, conforme lnciso l, Art. 30 da Lei Complementar no 12312006;
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme lnciso ll, Art. 30 da Lei Complementar

n" 12312006;

DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo
40 do Art. 30 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.

(localidade), de de2022.

Representante Legal Contador e no CRC

OBS.: A declaração acima
jurídica da empresa licitante.

deverá ser assinalada com um "X", ratificando-se a condição

47
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ÉSTADO DO RIO GRANDE DO SUI

ANEXO Vlil

coNTRATo DE pRESTAÇÃo oe seRvtÇos DE AssEssoRrA e asslsrÊncn
rÉcrulca AMBIENTAL No

Pelo presente CONTRATO oe enesfaçÃO DE SERVIÇOS, nos termos do que dispóe os
Artigos 55, 56 a 76, da Lei no 8.666, de 2l de junho de 1993, as partes a seguir qualificadas
de um lado, MUNICIPIO DE TIO HUGO/RS, pessoa jurídica de direito público, inscrita no
CNPJ n.o 04-207.638/0001-59, com sede na Rua Venezuela, 285, neste ato representado pelo
seu PreÍeito Municipal Sr. GILSO PAZ, brasileiro, casado, residente e domiciliado na
localidade de Linha Machado, Interior, s/no, na Cidade de Tio Hugo-RS, portador do CPF
000.886.930-82, de ora em diante denominado CONTRATANTE e, de outro lado a empresa

com sede na Cidade inscrita no CNPJ no neste ato
representada pelo seu diretor/gerênte de ora em diante denominado
CONTRATADA, firmam o prêsente contrato, mêdiante as cláusulas e condições a seguir
estabelecidas: Este contrato é parte integrante do Pregáo Presencial no 01012022.

CúUSULA PR]ÍUIEIRA DO OBJETO:
lConstritui objeto da presente Contrato a Contratação de Empresa especializada, sob regime
de Menor Preço Global Mensal, para prestação de serviços mensais de Assessoria Técnica
Ambiental, em ambito Municipal, para a Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente,
compreendendo os serviços elencados abaixo:
ITEM í . Tutela Ambiental
a) Prestação de serviços de consultoria e assessoria técnica ambiental junto à Secretaria
Municipal de Agricultura e Meio ambiente e das atividades de impacto ambiental local sêgundo
Resolução(óes) do Conselho Estadual de Meio Ambiente (Consema), notadamente a
Resolução 372 e suas alterações, visando à análise de projetos e requerimentos de pedidos
de licenciamento e/ou autorizações ambientais no Município de Tio Hugo com emissâo de
pareceres tecnicos nos termos da legislação ambiental aplicada, vistorias a compo e
assistência técnica total nos assuntos relativos ao meio ambiente visando o planejamento
edministrativo e controle das ações do meio ambiente relacionados à gestão ambiental
municipal das atividades de impacto local.
b) Proposição, análise e revisão de anteprojetos de leis ambientais, decretos, vetos,
resoluções, ordens de serviços e demais atos normativos em amtéria ambiental, incluindo as
autorizaçôes da legislação existente. Quando necessários, revisar e implantar novos
formulários de licencimento e documentos de aticadades cuja gestão ambiental de
competência municipal, incluídos o licencimento florestal, incluído a revisâo da legislação
ambiental eadequação, se necessário, da legiuslaçáo vigente;
c) Assessorar e orientar técnicamente o sistema de Íiscalização municipal, através de
inspeção e vistorias técnicas a lavratura de autos de infração ambiental e/ou julgamenento de
autos de infração.
d) Assesorar e orientar preventivamente adequações técnicas às normas ambientais
existentes e necessárias em termos de Compromisso Ambientais;
e) Subsidiar e assessorar têcnicamente questões ambientais à Produradoria Municipal à
confecção das peças processuais necessárias a mais completa defesa do Município.
f) Revisar minutas de êditais para licitações e contratos, englobando a conferência de Projetos
básicos que irão compor os editais, bem como orientação legal acerca das situações e fatos
epresentedos pelo municÍpio em em matéria ambiental ou correlatos que necessite de
avaliação e assessoramento de equipe técnica da área;
g) Participar e auxiliar de campanhas de sensibilização e educação ambiental, palestras e
entrevistas que â municipâlidade enernder importântes;
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h) Responsabilidadê Técnica pela levratura e discricionardade dos atos do Departamento de
Liencimento Ambiental.
i) A empresa deverá considerat, para lins de proposta, a realizaçâo de uma carga horária
semanal de 8 (oito) horas semanais, sendo 04 (quatro) horas a serem desenvolvidas na
sêde do Municípo de Tio Hugo, junto a Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente e, 04
(quatro) semanais desenvolvidas de forma remota.

lTEtri 02. LAUDO TÉCNICO DE VALORES DE TERRÂS NUAS, que corrêsponde ao
serviço confo rme descrição:

a) Assessorar e confeccionar laudos técnicos agronômicos das valores dos 06(sis) grupos de
aptidáo de uso das terras nuas no Município para fins de ITR - lmposto Têrritorial Rural. O
laudo dever atender à metodologia preconizada pela NBR - 14.6533 da ABNT - Associaçáo
Brasileira de Normas Técnicas, e subscrito por profissional (is) pertencente(s) ao quadro
técnico de responsáveis (is) técnico da empresa junto ao Conselho de classe, com ART
específica.

lTEll 3. LAUDO TÉcNrcO DE LUGROS CESSANTES, que coÍresponde aos sewiços
conforme descrição:

a) Assessorar e confecccionar Laudos Técnicos de lucros cessantes e/ou perda de
oputunidade reativa ao uso agrossilvipastoril, para mensuração de valores de aluguel de áreas
rurais e/ou urbanas necessárias à extração mineral pelo Município de Tio Hugo, para fins de
utilizaçâo em obras públicas.

Parágrafo Prtmeiroi Serão de responsabilidade da CONTMTADA, todos os custos advindos
dos serviços a serem prestados, tais como: combustível, deslocamento, alimentação, entre
outros.
Parágrafo Segundo: O Município reserva-se direito de contrarar os serviços ora licitados
conforme sua necessidade. Os pagamentos seráo efetuados conforme a prestaçáo dos
serviços.

CúUSULA SEGUNDA DO PREçO E FORIIIA DE PAGAIIiENTO:
A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela prestação dos serviços ora contratados,o
valor mensal de R$ "".*-""--*C********"**"*), totalizan **""**1 por 12
meses, assim especificados.
§1o O pagamento será efetuado sempre até o 50 (quinto) dia útil do mês subsequente ao da
realizaçâo dos serviços, mediante a apresentaççao de fatura correspondente, com
abservância do estipulado pelo art- 5" da lei 8.666/93 e autorização da Secretaria
Correspondente.
Observados os descontos Municipais relativos ao ISSQN (lmposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza) e os 1,5olo de retenção paÍa o IRRF.

§2o A Nota Fiscal êmitide pela Contratada deverá conter, em local de fácil visualização, a
indicação do no do processo, do Pregáo, do Contrato, o Banco e Conta Bancária a ser
efetuedo o pagamento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento posterior liberaçáo do
documento fiscal para pagamento.

§3o As taxas referentes as ARTs correrão por conta do Contratante.
§4o Pera o efetivo pagamento, as faturas deveráo se fazer acompanhar da guia de
recolhimento das contribuiçôes para o FGTS e o INSS, relativa aos empregados utilizados na
prestação do serviço.
§5' A inadiplência da Contratada com rêlação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e
comerciais ou indenizâçoes, não trsnsfere ao Contratânte, a responsabilidade por seu
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pagamento, nem poderá onerar o objeto contretado, de acordo com o art. 71, § 10 da Lei
Federal no 8.666/93.
§6o A razão social e o CNPJ da Contratada constante na nota fiscal/fatura deverá ser o
mesmo da documentação aprêsêntada no procedimento licitatório.
2. Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA vencedora enquanto pendente de
liquidação de quaisquer obrigaçóes Íinanceiras que lhe forem impostas, em virtude de
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reãjustamento de preços
ou correção monetária.

Parágrafo Primeiro: Para o recebimento dos valoÍes devidos, a CONTMTADA deverá
apresêntar a CONTMTANTE mensalmente, junto à nota fiscal, relatório das atividades
desenvolvidas, bem como, comprovaÉo das horas trabalhadas, com assinatura do
Rêsponsável pela Secretaria Municipal da Agricultura e da Contratada.

CúUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS:
1 . O Setor de Contratos convocará regularmente a licitante vencedora para assinar o termo de
Contrato dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis, prorrogável por uma vez, por igual pêríodo,
quando solicitado pela licitante durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado
aceito pela Administração, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas no Edital
2. O prazo dê prestaçáo dos serviços contratados é de '12 (doze) meses, a contar da
assinatura do contrato, podendo ser pronogado por igual período, a critério da Administração
e com a anuência da CONTMTADA, até atingir 60 (sessênta) meses, nos termos do art. 57,
inciso ll da Lei no 8.666-93. 4. No caso de a execuçáo contratual ultrapassar o prazo de 12
(doze) meses, poderá ser concêdido, mediante pedido formal da empresa contrateda e
interesse da Administração, reajuste ao preço proposto, medido no período tendo como
indexador a variaçáo do IGPM (FGV) e ou do IPCA, cabendo ao contratante a decisão de qual
índice utilizar, baseando-se no princípio da economicidade e do interêsse público, todavia,
ressalvada a possibilidade de revisão contratual, para a manutenção do equilíbrio econômico
Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevierem fatos imprevisíveis, ou previsíveis,
porém de consequências incalculáveis, prejudiciais à execução do contrato, de efeitos
extraoÍdinários (álea econômica extraordinária e extracontratual), nos termos do artigo 65,
inciso ll, alínea'd", da Lei no 8.666-93. 5. A assinatura do contrato, fica condicionada à
apresentação pela CONTRATADA dos seguintes documentos: a) Comprovação do registro
regular dos profissionais em seus Conselhos de classe e vínculo com a CONTMTADA; em se
tratando de sócio ou proprietário dâ CONTRATADA, sua comprovação se dará com
apresentação do contrato social e, no caso de empregado, mediante cópia da carteira de
trabalho (CTPS) ou contrato de prestação de serviço em vigor, firmado entre as partes.
A CONTRATADA assume inteira responsabilidade pelas obrigações sociais e de proteção aos
seus emprêgados, bem como pelos encargos previdenciários, sociais e comerciais resultantes
da execução dos serviços legais.

CúUSULA QUARTA DAs oBRIGAçÔES DAS PARTES:
í, OBRIGAçÔES DA CONTRATADA:
a. Executar fielmente o objeto do presente contrato;
b. lndicar preposto para representá-la na execução do presente contrato;
c. Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou dêspesas
incidentes sobre os serviços contratados, bem como por cumprir todas as obrigaÇões
trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos funcionários que empregaÍ paia a
execução dos serviços, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios
coletivos;
d. Apresentar, mensalmente, cópia das guias de recolhimento dos encargos trabalhistas e 
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previdenciários;
e. A atuação da comissão fiscalizadora do CONTRATANTE nâo exime a CONTRATADA de
sua total e exclusiva responsabilidade sobre a qualidade e conformidade dos serviços
executados;
f. Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Ministério do
Trabalho, cabendo àquela fornecer-lhes equipamentos de proteção individual (EPl);
g. Responsabilizar-se poÍ todos os danos causados por seus funcionários à CONTRATANTE
e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados mediante processo
administrativo, quando da execuçáo dos serviços;
h. Responsabilizar-se por quaisquer danos ao patrimônio da Prefeitura e de terceiros,
causados por seus funcionários em virtude da execução dos sêrviços;
i. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes,
impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos
serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos nâo têm nenhum vínculo
empregatício com o CONTRATANTE;
j. Responder, integralmente, por pêrdas e danos que vier a causar à Prefeitura ou a terceiros,
em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,
independentemente de outras cominaçôes contratuais ou legais a que estiver sujeita;
k. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualiÍicação para execuÉo êxigidas na
licitação.

2, OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE:
a. Efetuar o devido pagamento à CONTMTADA referente aos serviços executados, em
conformidade com a Cláusula Segunda;
b. Determinar as providências necêssárias quando os serviços não estiverem sendo
realizados na forma estipulada no edital e no presente contrato, sem prejuízo da aplicação das
sanções pertinentes, quando for o caso;
c. Designar servidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE, para ser responsável pelo
acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços objeto desse contrato.

cúUSULA QUINTA DA ALTERAçÃO:
O presente contrato só poderá ser alterado na hipótese prêvista no Art. 65, seus incisos e
parágrafos, da Lei 8.666/93 e suas alterações.

CúUSULA SEXTA DAS PENALIDADES:
a. O descumprimento, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas no contrato e no
presente Edital sujeitará o Contratado às sanções previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações,
garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo.
b. A inexecuçáo parcial ou total do Contrato ensejará a suspensão ou a imposição da
declaração de inidoneidade para licitar e contratar com o Município de Tio Hugo pêlo prazo
máximo de 2 (dois) anos e, multa, de acordo com a gravidade da infração.
c.A multa será graduade de acordo com a gravidade da infraçáo, nos seguintes limites
máximos:

I 5,0% (cinco por cento) por dia, limitado a 10o/o (dez por cento)sobre o valor do
contrato em caso de recusa do adjudicatário em assinar o contrato;
ll - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso ou negligência

na prestação dos serviços, objeto desta licitação;
lll 18,0olo (dezoito por cento), sobre o valor total do contrato, após o trigésimo dia de
atraso ou negligência na prestação do objeto desta licitação, a titulo de cláusule penal,
sêm prejuízo de outras penalidades, o que será considerado como inadimplemento lotal
do contrato.
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d. O valor das multas será, obrigatoriamente, deduzido do pagamento do objeto entregue com
atraso, ou de outros créditos, relativo ao mesmo Contrato, eventualmente existentê.
e. As multas constantes nos sub-itens ll e lll do item 11.3, poderão deixar de ser aplicadas
caso a empresa licitante comprove nos autos do procedimento licitatório os motivos do atraso
da entrega do objeto.

cúusuu sÉrrue DA REscrsÃo coNTRATUAL:

1. Será rescindido o presente contrato, sem qualquer direito à indenização para a
CONTRATADA, mas sendolhe garantida a ampla defesa e o contraditório, quando ocorrer:
a. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificaçóes, projetos ou prazos;
b. O cumprimento irregular dê cláusulas contratuais, especificaçôes, projetos e prazos;
c. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administraçáo a comprovar a impossibilidade da
conclusáo do serviço nos pravos estipulados;
d. O atraso injustificado no início do serviço;
e. A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicâção à Administração;
f. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com
oulrem, a cessão ou transferêncía, total ou parcial, bem como a fusão, cisáo ou incorporaçáo,
náo admitidas no edital e no contrato;
g. O desatendimento das determinaçóes regulares da autoridade designada para acompanhar
e fiscalizar a sua execuçáo, assim como as de seus superiores;
h. 0 cometimento reiterado de faltas na sua execuçáo, anotadas na forma do § 'lo do art, 67
da Lei no 8.666/í993;
i. A dêcretação de falência;
j. A dissolução da sociedade;
k. A alteração social ou a modiÍicação da finalidade ou da estrutura da empresa, que
pre.judique a execução do contrato;
l. Razóes de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justiftcadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o
contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;
m. A supressáo, por parte da Administraçáo, de serviços, acarretando modificação do valor
inicial do contrato além do limite permitido no § ío do aÉ. 65 da Lei no 8.666/1993;
n. A ocorência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução do contrato.
o. Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais
cabíveis.
§1o A rescisão do presente contrato fundamentada nos incisos I a Xll e XVll, poderá ser
detêrminada unilâteralmente pelo CONTMTANTE, com fulcro no art. 79, inciso l, da Lei no

8.666/1993.
§2' A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTMTANTE, previstos no art. 80 da Lei no

8.666/1993, em caso de rescisão unilateral fundada em inexecução parcial ou totâl de
cláusulas contratuais, especificaçôes do projeto básico ou prazos.

§3o Este contrato poderá ser rescindido por mútuo acordo, atendida a conveniência do
CONTRATANTE, mediante termo próprio, recebendo a CONTMTADA o valor dos serviços já
executados.

CúUSULA OITAVA DO EMBASAMENTO LEGAL:
O presente contrato está embasado no PROCESSO LICITATÓR|O No 033/2022, PREGÃO
PRESENCIAL No 01012022 e de acordo com as Leis Federais no 10.520102 e 8.666/93 e suas ,--)3z/



Tio Hugo r RS
Prefeitura

ffi,*rtt*'#
Rota n

- 
dàs

I errasMunicipal

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

alteraçôes.

cúusula xone ol oomçÃo onçamerrÁnn:
As despesas decorrentes do presenle contrato correrão por conta da seguinte dotaçáo
orçamentária:
Órgão: 06 Secretâria da Agricultura, Meio Ambiente, lndústria e Comércio
Unid. Orçam: 02 Fundo Municipal do meio Ambiente
Função: '18 Gestáo Ambiental
Sub-Função: 541 Preservação e Conservação Ambiental
Programa: 00107 PreservaçãoAmbiental
Elemento: 2062 Manutenção des atividades Fundo Municipal do Meio Ambiente
Rubrica: 339039000000 Outros serviços de terceiros Pessoa Jurídica

cúusuLA oÉcrrul Do FoRo:
As partes elegem o FORO da Comarca de Não Me Toque, para dirimir quaisquer questões
oriundâs do prêsente contrato.
E, por estarem as partes justas e contratadas, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de
igual teor e forma, na presença de duas (duas) testemunhas instrumentais.

Tio Hugo-RS, de 2022.

GILSO PAZ
Prefeito Municipal

TESTEMUNHAS:

Contratada

SÚMULA DEcoNTRATo &
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CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TIO HUGO

CONTRATADO:

OBJETO: Tem por objeto a Contratação de sêrviços de assessoria e assistência
técnica ambiental, à Secretaria Municipal da Agricuhura, conforme processo licitatório
Pregáo Presen cial OO4l20 17 .

TOTAL: R$ ****.*(*********)

GILSO PAZ
Prefeito Municipal

H
- dâs
I erras

rÇ-


